
ACTA Nº 6/2006 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 16 DE MARÇO 

DE 2006: 

Aos dezasseis dias do mês de Março do ano dois mil  e  seis, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município,  realizou­se a  reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende,  sob  a  presidência  de  Fernando  João  Couto  e  Cepa,  Presidente  da  Câmara 

Municipal,  estando  presentes  os  senhores  Vereadores:  Dr.  Tito  Alfredo  Evangelista  e  Sá,  Dr. 

Jorge  Alves  Cardoso,  Drª  Maria  Emília  Pinto  Vilarinho  Rodrigues  Barros Zão,  Dr.  José  Paulo 

Areia de Carvalho, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, e Dr. António da Silva Garrido. 

A  reunião  foi  secretariada  por  Rui  Manuel  Moutinho  Ferreira,  Licenciado  e  Director  do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo dez horas e trinta e cinco minutos, verificando­se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Pelo senhor Vereador Dr. Tito Evangelista  foi  solicitada  justificação para  a  falta dada à última 

reunião,  tendo  a Câmara  Municipal  deliberado,  por  unanimidade  dos  presentes,  considerar  a 

mesma justificada. 

­ PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal,  foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando­se as seguintes 

intervenções: 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista comentou que leu em órgão de comunicação social que 

estaria  em discussão  pública  a  revisão  ao  Plano  Director  Municipal  (PDM),  e  para  a  qual  se 

convidavam  as  pessoas  a  apresentarem  sugestões  e  reclamações.  Perguntou  se  isto 

corresponde  à  verdade.  Mais  comentou  que  leu  a  informação  prestada  sobre  o  uso  de 

telemóveis  por  parte  de  funcionários  desta  autarquia  e  em  resposta  ao  requerimento 

apresentado  pelo  senhor  Vereador  Dr.  Areia  de  Carvalho.  Perguntou  quais  os  critérios  para 

distribuição desses telemóveis. 

O  senhor  Presidente  responde  que  os  telemóveis  foram  entregues  aos membros  da  Câmara 

Municipal e aos funcionários com cargos de chefia, encarregados e motoristas. Relativamente à 

Revisão do Plano Director Municipal  informou que na última  reunião deste órgão,  tal como na



última sessão da Assembleia Municipal, solicitou aos seus membros a apresentação de opiniões 

e  sugestões  tendo  em  vista  a  elaboração  de  proposta  de  revisão  do  regulamento  do  Plano 

Director Municipal. Reitera novamente esse pedido e  que as  opiniões sejam apresentadas até 

meados de Abril. Portanto, não se encontra ainda, em fase de apreciação por parte do público 

em geral.  Informou, ainda, que  já se receberam as cartas de Reserva Ecológica Nacional e de 

Reserva Agrícola Nacional e que  isto  irá permitir começar a trabalhar de forma mais intensa na 

revisão do PDM. 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista sugeriu que a revisão do PDM seja feita dentro de um 

consenso  o  mais  alargado  possível,  tendo  em  vista  que  será  um  instrumento  destinado  ao 

desenvolvimento estratégico do município. 

Continuando  no  uso  da  palavra,  o  senhor  Vereador  Dr.  Tito  Evangelista  sugeriu  que,  sendo 

possível, o “comboio turístico” que costuma circular nas ruas da cidade durante a época balnear, 

seja posto à disposição do público no trajecto entre Fão e Esposende, a expensas da Câmara e 

atendendo ao  impedimento causado pelas obras na ponte de Fão, o que permitiria uma maior 

mobilidade das pessoas. 

O senhor Presidente da Câmara respondeu que essa hipótese já foi equacionada, no entanto o 

veículo só iria até à  rotunda de Gandra, próxima da ponte. No âmbito deste assunto, o senhor 

Presidente  comentou  que  o  circuito  alternativo  disponibilizado  aos  veículos  agrícolas  e 

ciclomotores também é muito utilizado por veículos automóveis. A “Estradas de Portugal, E.P.” já 

foi  informada deste facto e também de que seria preferível assumir que determinadas pessoas 

pudessem  circular  nesse  circuito  alternativo.  Assim,  seriam,  efectivamente,  resolvidos  alguns 

problemas. 

O  senhor Vereador Dr. Tito Evangelista sugeriu que seja  feito  um estudo do  impacto causado 

pelo  encerramento  da  ponte  no  comércio  de  Fão  e  de  Esposende,  atendendo  a  que 

possivelmente esse impacto é negativo. 

O senhor Presidente comentou que aos fins de semana, tem sido verificado um grande fluxo de 

trânsito entre Apúlia e Fão, o que denota que o impacto não será tão negativo como poderia ser. 

Pela  senhora  Vereadora Drª  Emília Vilarinho  foi  apresentada  a  seguinte  proposta  de  Voto  de 

Protesto:  “O Ministro  da Saúde  assinou  no  passado  dia  catorze  de Março,  um despacho  que 

determina  o  encerramento,  até  trinta  de  Junho,  de  algumas  maternidades,  entre  elas  a  do 

Hospital  de  Santa Maria Maior  de Barcelos. Como é  do  conhecimento  geral,  esta  unidade de 

saúde  é  o  hospital  público  de  referência  da  população  do  concelho  de  Esposende.  Neste 

sentido,  a medida agora anunciada  lesa  fortemente a maioria  das munícipes  e  suas  famílias,



sobretudo  as  dos  extractos  socio­económicos  mais  desfavorecidos,  que  por  este  facto  não 

podem aceder a unidades privadas ou sociais de saúde. Por outro lado, a intenção de deslocar 

as parturientes para o Hospital de S. Marcos em Braga, põe em causa o direito das crianças a 

um nascimento e início de vida que garanta a sua segurança física e psicológica. A presença dos 

progenitores desde o momento do nascimento,  o envolvimento  relacional e afectivo  de ambos 

com  o  bebé,  são  condições,  entre  outras,  consideradas  básicas  para  o  desenvolvimento 

harmonioso das crianças. A deslocação para Braga significa, em muitos casos, a ausência do 

pai por períodos mais longos, a ausência de outros familiares que se constituem como uma rede 

social de apoio fundamental nesta fase da vida do casal. Sendo conhecida a deficiente rede de 

transportes  públicos  entre  Esposende  e  aquela  cidade,  mais  uma  vez,  se  constata  que  as 

famílias  mais  desfavorecidas  económica  e  socialmente  serão  aquelas  que  sairão  mais 

penalizadas  com  a  implementação  da  medida  supracitada  Pelo  exposto,  proponho  que  seja 

exarado um voto de protesto contra o encerramento da maternidade do Hospital de Santa Maria 

Maior de Barcelos. Esposende, dezasseis de Março de dois mil e seis. A Vereadora da Acção 

Social e Educação.” Segue­se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA, APROVAR A PROPOSTA 

DE VOTO DE PROTESTO PELA ANUNCIADA INTENÇÃO DO GOVERNO EM PROCEDER AO 

ENCERRAMENTO  DA  MATERNIDADE  DO  HOSPITAL  SANTA  MAIA  MAIOR,  SITO  NA 

CIDADE DE BARCELOS. 

MAIS  DELIBEROU  QUE  DESTE  VOTO DE  PROTESTO  SEJA DADO CONHECIMENTO  AO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

VERIFICOU­SE  A  ABSTENÇÃO  DOS  SENHORES VEREADORES  ENGº  LUIS  VALE  E  DR. 

TITO EVANGELISTA, TENDO ESTE PROFERIDO A SEGUINTE DECLARAÇÃO: “Abstenho­me 

por não conhecer a razão que justifica a decisão do encerramento em questão.” 

­ PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 ­ BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL  ­ em cofre, na Tesouraria: cinco mil seiscentos e quinze euros e 

três  cêntimos;  Fundos  Permanentes  –  três  mil  quatrocentos  e  cinquenta  euros;  depósitos  à 

ordem: na Caixa Geral de Depósitos – trezentos e quinze mil oitocentos e oito euros e oitenta e 

no Banco Espírito Santo – quatro mil noventa e seis euros e setenta e cinco cêntimos; no Banco 

Português de  Investimento  –  trinta  e  seis mil  quatrocentos e  sessenta e  nove euros  e vinte  e 

quatro  cêntimos;  no  Banco  Espírito  Santo  –  duzentos  e  oitenta  e  cinco  mil  quatrocentos  e



quarenta e um euros e quarenta e seis cêntimos; no Banco Totta & Açores – cento e onze mil 

quatrocentos  e  oitenta  e  sete  euros  e  dois  cêntimos;  OPERAÇÕES  DE TESOURARIA  –  em 

cofre, na Tesouraria – trezentos e oitenta e oito euros e oitenta e um cêntimos; depósito à ordem 

na Caixa Geral de Depósitos – duzentos e quarenta e um mil cento e quarenta euros e noventa e 

sete cêntimos; no Banco Português de Negócios –  trezentos e vinte e nove mil  trezentos e oito 

euros e sessenta e sete cêntimos. 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 ­ DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ­ INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número  três do artigo  sexagésimo quinto, da Lei  número 

cento  e  sessenta  e  nove  barra  noventa  e  nove,  de  dezoito  de  Setembro,  foram  prestadas 

informações  ao  Executivo,  acerca  das  decisões  geradoras  de  custos  financeiros,  tomadas  no 

uso de competências próprias e no uso da delegação de competências do senhor Presidente da 

Câmara  e  das  subdelegações  dos  senhores  Vereadores,  constantes  das  relações  anexas  à 

minuta da acta da presente reunião, da qual fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 05/2006, REALIZADA EM 02 DE 

MARÇO DE 2006 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia dois do 

corrente mês e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  MAIORIA  ABSOLUTA,  APROVAR  A  ACTA  DA 

ÚLTIMA REUNIÃO. 

VERIFICOU­SE  A  ABSTENÇÃO  DO  SENHOR  VEREADOR  DR.  TITO  EVANGELISTA  POR, 

CONFORME DECLAROU, NÃO TER PARTICIPADO. 

04 ­ SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

04.01 ­ CONTABILIDADE: 

04.01.01  –  INSTITUTO NACIONAL DE HABITAÇÃO  –  FINANCIAMENTO À CONSTRUÇÃO 
DE  QUATRO  FOGOS  EM  VILA  CHÃ  –  PROPOSTA  DE  CONTRATO  DE 

COMPARTICIPAÇÃO:



Foi presente o ofício número 318/DCN/2006, datado de um do corrente, remetido pelo Instituto 

Nacional  de  Habitação  e  do  seguinte  teor:  “Junto  remetemos  duas  vias  do  contrato  de 

comparticipação, respeitante ao empreendimento supra referido, solicitando que a assinatura de 

V.  Ex.cia  seja  autenticada  com  o  selo  branco  desse  município,  após  o  que  deverão  ser 

devolvidas  a  este  Instituto  as  mesmas  duas  vias.  Oportunamente  remeteremos  a minuta  do 

contrato  de  empréstimo  bem  como  as  condições  do  financiamento.”  Segue­se  assinatura.  O 

referido  contrato  tem  por  objecto  a  promoção  da  construção  de  um  empreendimento  de 

habitações de custos controlados,  localizado em Sítio da Coutada, Lugar das Lages,  freguesia 

de Vila Chã, no prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Esposende sob o número 

quinhentos e setenta e dois. Do custo da construção, estimado em duzentos e sessenta e um mil 

quinhentos e quarenta e dois euros, é financiado o montante de cento e oito mil quatrocentos e 

sessenta e sete euros, nos termos previstos na alínea c) do artigo 12º e na alínea b) do artigo 

16º do Decreto­Lei nº 135/2004, de 3 de Junho, sob a forma de comparticipação a fundo perdido, 

de  acordo  com  o  número  1  do  artigo  15º  do mesmo diploma  legal.  Está  junto  o  contrato  de 

comparticipação  referido,  do  qual  fica  arquivada  cópia  junto  à  minuta  da  acta  da  presente 

reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrito: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE,  APROVAR  A  PROPOSTA  DE 

CONTRATO  DE  COMPARTICIPAÇÃO  A  CELEBRAR  COM  O  INSTITUTO  NACIONAL  DE 

HABITAÇÃO, PARA FINANCIAMENTO À CONSTRUÇÃO DE QUATRO FOGOS EM VILA CHÃ, 

NO VALOR DE CENTO E OITO MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E SETE EUROS. 

05 ­ OBRAS PÚBLICAS: 

05.01 – PROJECTOS, CONCURSOS E ADJUDICAÇÕES: 

05.01.01 – “CASA DA JUVENTUDE DE ESPOSENDE – REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 

EDIFÍCIO” – PRORROGAÇÃO DE PRAZO – PROPOSTA: 

Foi presente um ofício da empresa António da Silva Campos, Lda, adjudicatária da empreitada 

referida  em epígrafe,  solicitando  prorrogação  do  prazo  para  conclusão da mesma empreitada 

pelo período de cento e oitenta dias, com base nas razões que apresenta. Está junta informação 

da  Divisão  de  Infraestruturas  Municipais,  que  propõe  prorrogação  do  prazo  pelo  período  de 

quatro meses, conforme  informação da  fiscalização,  do  seguinte  teor:  “Serve a presente para 

informar  V.  Ex.cia,  relativamente  ao  pedido  de  prorrogação  feito  pela  empresa  ASC,  para  a 

empreitada  supra  mencionada.  No  que  diz  respeito  ao  Edifício  Sul,  efectivamente  a  sua 

execução  esteve  parada,  tanto  ao  nível  do  rés­do­chão  devido  à  acústica,  como  ao  nível  do 

primeiro  piso,  devido  à  indefinição  do  pé­direito.  Deste modo  depois  de  analisar  o  plano  de



trabalhos verifica­se um atraso de cerca de três meses e meio. Quanto ao Edifício Norte, existem 

dúvidas  de projecto que  foram  levantadas por parte do adjudicatário, há cerca de  três meses, 

que  só  agora  começam  a  ter  resposta  (definição  do  elevador,  ligação  de  escadas  de 

emergência,  definição  de  patamar de  ligação  do  elevador ao  sótão,  etc.).  A  falta de  definição 

destas questões e a morosidade das  respostas,  tanto para estas, como para outras que  foram 

surgindo no decorrer da empreitada, levaram a atrasos sucessivos de trabalhos, que dependem 

da  resolução  de outros. Tendo  em  conta  os  factos  apresentados,  sou a  propor  a  V. Ex.cia,  a 

atribuição  de  uma  prorrogação  legal  de  quatro  meses,  que  penso  serem  suficientes  para 

terminar a empreitada.” Segue­se data e assinatura: 

A  CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU,  POR UNANIMIDADE, SOB  PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, PRORROGAR POR MAIS QUATRO MESES O PRAZO PARA CONCLUSÃO DA 

EMPREITADA DE REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO “CASA DA JUVENTUDE DE 

ESPOSENDE”,  NOS  TERMOS  DA  INFORMAÇÃO  DA  DIVISÃO  DE  INFRAESTRUTURAS 

MUNICIPAIS. 

06 ­ CULTURA E DESPORTO: 

06.01 ­ ACTIVIDADES CULTURAIS, DESPORTIVAS E RECREATIVAS / ANIMAÇÃO: 

06.01.01 – ENCONTRO LUSO­GALAICO DE BTT – FIXAÇÃO DE PREÇO DE INSCRIÇÃO E 

ABERTURA DE CONTA EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA – PROPOSTA: 

Foi  presente  a  seguinte  informação  do  Serviço  de  Fomento  do  Desporto:  “No  âmbito  da 

realização  do  Encontro  Luso­Galaico  de  BTT e  atendendo  a  que  os  participantes  no  passeio 

‘Maratona’ terão de pagar uma taxa de inscrição de dez euros e no ‘Passeio Aventura’ uma taxa 

de inscrição de quinze euros, propomos que a Câmara crie uma conta bancária específica para 

este  evento.  Pretendemos  assim,  ter  um  melhor  controlo  das  pessoas  que  vão  efectuar  o 

pagamento.” Segue­se assinatura. Está  junta  informação da Chefe da Divisão Administrativa e 

de  Recursos  Humanos,  do  seguinte  teor:  “De  acordo  com  o  disposto  no  ponto  2.9.10.12  do 

POCAL,  a  abertura  de  contas  bancárias  é  sujeita  a  prévia  deliberação  do  órgão  executivo. 

Assim, poderá ser proposta a abertura de uma conta bancária para este efeito, sendo certo que, 

posteriormente,  a  mesma  poderá  ser  utilizada  para  outros  fins.”  Segue­se  assinatura.  Está, 

também,  junta  a  seguinte  proposta  do  senhor  Vereador  Dr.  Jorge  Cardoso:  “No  âmbito  das 

actividades desenvolvidas  pelo Serviço  de Fomento do Desporto  desta autarquia, vai decorrer 

entre os dias vinte e um a vinte e três de Abril do corrente ano, o Encontro Luso­Galaico de BTT. 

Este evento é composto por diversos passeios, nomeadamente ‘Maratona’, ‘Passeio Aventura’ e 

‘Passeio  Júnior’.  Paralelamente,  durante  a  realização  deste  evento,  está  previsto  um  espaço



destinado a stands para exposição de materiais e produtos relacionados com a modalidade em 

causa. Desta forma, com o intuito de suportar alguns encargos com a realização desta iniciativa, 

propomos  que  a  autarquia  cobre  uma  taxa  de  inscrição  de  dez  euros  aos  participantes  na 

‘Maratona’ e quinze  euros aos participantes no  ‘Passeio Aventura’,  bem como duzentos euros 

por cada stand de exposição.” Segue­se data e assinatura: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE,  APROVAR  A  PROPOSTA  E 

FIXAR  OS  PREÇOS  DE  DEZ  EUROS  E  DE  QUINZE  EUROS  PARA  A  INSCRIÇÃO  NAS 

MODALIDADES “MARATONA” E  “PASSEIO AVENTURA”, RESPECTIVAMENTE, NO ÂMBITO 

DO ENCONTRO LUSO­GALAICO DE BTT. 

MAIS  DELIBEROU  QUE  SEJA  ABERTA  CONTA  BANCÁRIA,  JUNTO  DE  INSTITUIÇÃO  DE 

CRÉDITO COM BALCÃO NA SEDE DESTE MUNICÍPIO, PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DOS 

VALORES DAS  INSCRIÇÕES NO ENCONTRO LUSO­GALAICO DE BTT E EM OUTROS DO 

GÉNERO. 

06.01.02  –  FÉRIAS  DESPORTIVAS  VALIMAR  –  FIXAÇÃO  DE  PREÇO  DE  INSCRIÇÃO  – 

PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação do Serviço de Fomento do Desporto: “No âmbito da Valimar 

pretendemos  realizar  mais  um  programa  de  Férias  Desportivas,  que  serão  desenvolvidas 

durante  nas  interrupções  lectivas  da  Páscoa.  Este  programa  consiste  num  amplo  plano  de 

actividades  que  decorrerão  durante  seis  dias,  percorrendo  os  seis municípios  que  integram a 

Valimar. Ao longo desses dias serão desenvolvidas várias actividades que terão como objectivo 

dinamizar  e  fomentar  a  prática  de  desportos  náuticos.  Da  reunião  realizada  pelo  grupo  de 

trabalho  nas  instalações  da  Valimar  ficou  acordado  do  seguinte:  as  férias  desportivas  serão 

direccionadas para a faixa etária dez – doze anos, eventualmente até aos treze anos; o número 

máximo de participantes por município rondará os quinze a vinte jovens; a taxa de inscrição será 

de quinze euros por participante; as despesas com o seguro dos participantes serão suportadas 

pelos  municípios  (cada  autarquia  suportará  os  custos  das  crianças  do  seu  município);  cada 

autarquia terá de organizar um plano de actividades para um dia, suportando as despesas com a 

alimentação nesse dia. Neste sentido, propomos que a autarquia cobre uma taxa de inscrição de 

quinze euros a cada participante.” Segue­se assinatura: 

A  CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU,  POR UNANIMIDADE, SOB  PROPOSTA DO  SENHOR 

VEREADOR  DR.  JORGE  CARDOSO,  APROVAR  O  PREÇO  DE  QUINZE  EUROS,  PARA 

INSCRIÇÃO DOS PARTICIPANTES NAS “FÉRIAS DESPORTIVAS VALIMAR”.



Foi  dado  conhecimento  à  Câmara  Municipal,  das  despesas  efectuadas  ao  abrigo  das 

deliberações do Executivo,  referidas em  relação anexa  que  foi  entregue aos  seus membros e 

constantes  das  autorizações  de  pagamento  desde  a  última  reunião  ordinária  até  ao  dia  de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO  DO  EXECUTIVO,  A  ADMISSÃO  PARA  DISCUSSÃO  E  VOTAÇÃO,  O 

SEGUINTE ASSUNTO: 

01 – CAFÉ DO MERCADO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DIREITO DE OCUPAÇÃO: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU  POR  UNANIMIDADE,  AUTORIZAR  A  INCLUSÃO  NA 

REUNIÃO DO ASSUNTO PROPOSTO. 

01 – CAFÉ DO MERCADO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DIREITO DE OCUPAÇÃO: 

Foi  presente  a  seguinte  proposta  do  senhor  Presidente:  “Atendendo  a  que:  1.  As  obras  de 

recuperação  do  Mercado  Municipal  de  Esposende  se  encontram  concluídas;  2.  O  referido 

espaço está em condições de abrir ao público; 3. É de todo o interesse que naquele espaço seja 

assegurado, desde a sua reabertura, o serviço de uma cafetaria, para satisfazer de uma forma 

rápida e eficaz as solicitações básicas de restauração de todas as pessoas que nele trabalham, 

sem prejuízo de também permitir o acesso de todos os restantes cidadãos, em especial aqueles 

que  se  abastecem  no  Mercado  Municipal;  4.  O  café  do  Mercado  Municipal  é  o  único 

estabelecimento que está em condições de satisfazer tais necessidades; Proponho, ao abrigo do 

número  três  do  artigo  décimo  do  Regulamento  do  Mercado  Municipal  de  Esposende, 

actualmente  em  fase  de  discussão  pública,  que  a  Câmara  Municipal  delibere  no  sentido  de 

prorrogação do prazo do direito de ocupação efectiva daquele espaço, por um novo período de 

três meses ou até que esteja concluída a  respectiva  adjudicação decorrente da hasta pública. 

Proponho,  ainda,  que  o  adjudicatário  seja  informado  que  a  prorrogação  em  causa,  não  o 

dispensa de concorrer à hasta pública a que se reporta o regulamento supra indicado.” Segue­se 

data e assinatura: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE,  APROVAR  A  PROPOSTA  E 

PRORROGAR O PRAZO DE DIREITO DE OCUPAÇÃO PELO PERÍODO DE TRÊS MESES OU 

ATÉ À CONCLUSÃO DA ADJUDICAÇÃO DECORRENTE DA HASTA PÚBLICA. 

MAIS  DELIBEROU  INFORMAR  O  ADJUDICATÁRIO  QUE  A  PRORROGAÇÃO  EM  CAUSA, 

NÃO  O  DISPENSA  DE  CONCORRER  À  HASTA  PÚBLICA  A  QUE  SE  REPORTA  O



REGULAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL, ENTRETANTO EM PERÍODO DE APRECIAÇÃO 

PÚBLICA. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade. 

Sendo  onze  horas  e  quarenta  minutos,  pelo  senhor  Presidente,  foi  declarada  encerrada  a 

presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral,  redigi e subscrevo a presente acta, a 

qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião.


